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______________________________________________________________________________________________ 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO 


PARECER Nº           /2012
PROCESSO Nº 23907/2012 PMF

ASSUNTO: Licitação para serviço de manutenção de material odontológico
INTERESSADO: Instituto de Previdência do Município – IPM

EMENTA: Licitação para serviço de manutenção de material odontológico. Contrato para período de 12 (doze) meses. Serviço que se adéqua, conforme Decreto Municipal, à definição de serviços comuns. Parecer pela realização do certame licitatório, modalidade pregão eletrônico: Lei 8.666/93, arts. 1° e 2°; Lei 10.520/02, arts. 1° e 2°, § 1° ; Decreto Municipal 11.251/02, arts. 1°, 3° e 7°. Parecer pela realização de licitação na modalidade pregão eletrônico.   

Trata-se de consulta sobre a realização de licitação para manutenção de material odontológico para o IPM.

Às fls. 02, a Diretora Administrativa Financeira solicita o Superintendente do IPM abertura de processo licitatório para o serviço em liça. 

Também às fls. 02, ciência e autorização do Sr. Superintendente. 

Constam ainda dos autos: mapa de preços; três propostas de preços, pelo que se constata pesquisa mercadológica quanto à definição de preços-referência para a presente contratação, dotação orçamentária; elementos para confecção do termo de referência; autorização para abertura de processo licitatório.
É o breve relatório. 

Vejamos excertos da legislação atinente à espécie. Lei 8.666/93:  

“Art. 1o  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

Parágrafo único.  Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios”.

“Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada”.

Lei 10.520, lei nacional sobre a modalidade de licitação “pregão”:  

“Art. 1º  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único.  Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado”. (Grifo nosso)

“Art. 2º (VETADO)
§ 1º  Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica”. (Grifo nosso)

Decreto Municipal 11.251/02 

“Art. 1° - Este Regulamento estabelece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade de pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no âmbito do Município, qualquer que seja o valor estimado”. (Grifou-se)

“Art. 3° - Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente. 

§ 1° - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam a ser concisa e objetivamente definidos no objeto do edital, em perfeita conformidade com as especificações usuais praticadas no mercado, de acordo com o disposto no Anexo II”. (Grifou-se)

“Art. 7° - À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições previstas no regimento ou estatuto do órgão ou da entidade, cabe:

I - justificar a necessidade de contratação;

II - definir o objeto do certame, o termo de referência com o seu orçamento, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, a elaboração do edital, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

III - determinar a abertura de licitação;

IV - decidir as impugnações contra o instrumento convocatório e os recursos contra atos do pregoeiro;

V - adjudicar o objeto da licitação ao vencedor, quando houver interposição de recurso contra ato do pregoeiro;e

VI - homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato. 

Parágrafo Único - A autoridade competente para a prática dos atos discriminados neste artigo é o titular de órgão ou entidade promotora da licitação”.  (Grifo nosso)

“ANEXO II 

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS

SERVIÇOS COMUNS:

20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis 

Pelos diplomas trazidos à colação, concluímos que o ordenamento jurídico brasileiro referendou a licitação como regra para a contratação por parte da Administração Pública, de qualquer serviço, aquisição ou alienação de bens, embora este preveja exceções nas quais o ajuste administrativo pode ser realizado de forma direta. 

Em Jacoby, sobre o conceito da modalidade de licitação “pregão”: 

“ ... é uma nova modalidade de licitação pública e pode ser conceituado como o procedimento administrativo por meio do qual a Administração Pública, garantindo a isonomia, seleciona fornecedor ou prestador de serviço, visando à execução de objeto comum no mercado, permitindo aos licitantes, em sessão pública presencial ou virtual, reduzir o valor da proposta por meio de lances sucessivos
”.     

Agora sobre “bens e serviços comuns”, em comentário à Lei 10.520/02: 

“O que define se um bem e serviço pode ser considerado ou não comum é a possibilidade de definir padrão de desempenho ou qualidade, segundo especificações usuais no mercado.

(...)

Como a norma se refere à qualidade é fácil inferir que mesmo em se tratando de bem ou serviço comum, pode a Administração definir características que restringem a competição, desde que tenha por objetivo assegurar a qualidade ou o melhor desempenho e que essas restrições sejam facilmente compreendidas no mercado e que, nos termos do art. 3°, inc. III, da Lei n° 10.520/2002 sejam justificadas nos autos do processo”
. 

No caso dos autos, temos serviço que se presta à classificação de “serviço comum”, conforme dispositivos retro. 
Existe dotação orçamentária a arcar com os ônus da presente licitação, como se observa pela NLD. 
Possível destarte, a licitação na modalidade pregão, como também disposto no referido decreto, considerando-se ainda, pela natureza das disposições, ser aquele rol (Anexo II) exemplificativo, não taxativo. 


Atentemos ainda ao parágrafo único do art. 2º do Decreto Municipal em referência:

Art. 2° - Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.

Parágrafo Único - O Pregão poderá ser realizado de forma presencial ou por meio de utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos do Anexo III deste Decreto. 


Observe-se que o Decreto Municipal em referência aponta que os pregões podem ser realizados na forma presencial ou eletrônica, pelo que ponderamos que esta segunda forma melhor atende os interesses da Administração, dada sua eficiência, celeridade e possibilidade de ampliação da disputa.  
Assim, o parecer é pela realização de licitação, modalidade pregão eletrônico, cabendo ao Sr. Superintendente do Instituto de Previdência do Município determiná-la, dentro de seus critérios de conveniência e oportunidade.  

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Ao Sr. Superintendente do IPM.

Fortaleza, 18 de abril de 2012.  

Arsênio Jorge Flexa Vieira

Coordenador da Procuradoria do IPM

�	 Fernandes, J.U. Jacoby. Sistema de registro de preços e pregão presencial e eletrônico. 3ª ed., rev., atual., e ampl., Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 409. 


�	 Idem, ob. cit., p. 415. 
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